
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093569 - SP (2026/0168650-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANELSON OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. UNIFICAÇÃO
DE  PENAS  DE  RECLUSÃO  E  DETENÇÃO.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual o
agravante alega constrangimento ilegal devido à unificação de penas de detenção e reclusão para
fixação do regime de cumprimento de pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a unificação das penas de reclusão e
detenção para fins de fixação do regime inicial de cumprimento, considerando que ambas são
privativas de liberdade.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte se posicionou no sentido de que, em se tratando de unificação de

penas -  art.  111 da LEP -,  devem ser consideradas cumulativamente tanto as reprimendas de

reclusão quanto as de detenção para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem

penas de mesma espécie (privativas de liberdade).

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. As penas de reclusão e detenção devem ser somadas na unificação prevista no art. 111 da LEP
para fixação do regime prisional, por serem ambas privativas de liberdade. 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art.  111; CP, arts. 69 e 76.
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.146.158/SP,  Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de  29/9/2025; STJ, AgRg no HC n. 969.414/BA, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 26/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : ANELSON OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. UNIFICAÇÃO
DE  PENAS  DE  RECLUSÃO  E  DETENÇÃO.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual o
agravante alega constrangimento ilegal devido à unificação de penas de detenção e reclusão para
fixação do regime de cumprimento de pena.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a unificação das penas de reclusão e
detenção para fins de fixação do regime inicial de cumprimento, considerando que ambas são
privativas de liberdade.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte se posicionou no sentido de que, em se tratando de unificação de

penas -  art.  111 da LEP -,  devem ser consideradas cumulativamente tanto as reprimendas de

reclusão quanto as de detenção para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem

penas de mesma espécie (privativas de liberdade).

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. As penas de reclusão e detenção devem ser somadas na unificação prevista no art. 111 da LEP
para fixação do regime prisional, por serem ambas privativas de liberdade. 
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art.  111; CP, arts. 69 e 76.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.146.158/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de  29/9/2025; STJ, AgRg no HC n.  969.414/BA, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 26/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANELSON OLIVEIRA DE SOUZA

contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera a alegação de constrangimento ilegal sofrido pelo

paciente em decorrência da determinação do somatório das penas de reclusão e detenção para

fixação de regime e cumprimento simultâneo.

Assevera, em síntese, que o "o artigo 76 do Código Penal que no caso de concurso de

infrações  penais,  a  pena  mais  grave  deverá  ser  executada  primeiro.  Nitidamente,  o  referido

dispositivo  legal  visa  dar  conformação  ao  princípio  constitucional  da  coisa  julgada  e  da

individualização da pena. Em outras palavras, no concurso de títulos condenatórios – como não é

dado  ao  juiz  da  execução  alterar  a  decisão  estabilizada  –,  dever-se-á  executar  as  penas

incompatíveis de maneira sucessiva, segundo a gravidade das reprimendas impostas." (e-STJ, fl.

86).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a este

Órgão  Colegiado,  a  fim  de  "garantir  ao  agravante  o  direito  de  cumprir  as  penas  conforme

estipuladas no título condenatório, observando-se o artigo 76 do Código Penal, o artigo 181, § 1º,

da Lei 7210/1984, bem como o Tema 1106 do Superior Tribunal de Justiça." (e-STJ, fl 88).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem, na sua fundamentação, considerou a interpretação restritiva do

art. 111 da LEP ao entender que, na unificação das penas, o regime adotado deve ser o resultado

da soma das penas de detenção e reclusão, eis que ambas são privativas de liberdade.

Com efeito, ao julgar casos análogos, esta Corte Superior se posicionou no sentido de

que,  em  se  tratando  de  unificação  de  penas  -  art.  111  da  LEP  -,  devem  ser  consideradas

cumulativamente tanto as reprimendas de reclusão quanto as de detenção para efeito de fixação

do regime prisional, porquanto constituem penas de mesma espécie, ou seja, ambas são privativas

de liberdade.

A respeito, confiram-se:
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"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. UNIFICAÇÃO DE
PENAS  DECORRENTES  DE  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  E  DEFINITIVA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O caso dos autos refere-se à unificação de penas, regida pelo art. 111 da Lei de
Execução Penal, e não à fixação de regime inicial de cumprimento das reprimendas,
no caso de concurso de infrações, situação em que são aplicáveis os arts. 69 e 76 do
Código Penal.
2.  De  acordo  com o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  'as  penas  de
reclusão e de detenção devem ser somadas para fins de unificação da pena, tendo em
vista  que  ambas  são  modalidades  de  pena  privativa  de  liberdade  e,  portanto,
configuram  sanções  de  mesma  espécie'  (AgRg  no  HC  n.  473.459/SP, relator  o
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1º/3/2019).
3. Admitida a execução provisória, deve-se, igualmente, permitir que seja realizada a
unificação provisória da pena, ainda que não haja trânsito em julgado da sentença
penal condenatória.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.146.158/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de
29/9/2025.)

"EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. REGIME INICIAL
DE CUMPRIMENTO DE PENA. RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
em que o agravante alega constrangimento ilegal devido à unificação de penas de
detenção e reclusão para fixação do regime inicial de cumprimento de pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a unificação das penas de
reclusão  e  detenção  para  fixação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena,
considerando que ambas são penas privativas de liberdade.
3. A questão também envolve a análise da aplicação dos arts. 69 e 76 do Código Penal
em relação ao art. 111 da Lei de Execução Penal, no contexto de unificação de penas.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem e esta Corte Superior firmaram entendimento de que, em se
tratando de unificação de penas, devem ser consideradas cumulativamente tanto as
reprimendas  de  reclusão  quanto  as  de  detenção,  pois  ambas  são  privativas  de
liberdade.
5. A fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar o resultado da
soma das penas, conforme o art. 111 da Lei de Execução Penal, e a gravidade do
crime, conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal.
6.  Não  há  vedação  à  soma  das  penas  de  reclusão  e  detenção,  sendo  possível  a
aplicação de regime mais gravoso se o resultado da soma não for compatível com
regimes mais brandos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: '1. As penas de reclusão e detenção podem ser unificadas para
fixação do  regime inicial  de  cumprimento  de  pena,  pois  ambas  são  privativas  de
liberdade. 2. A soma das penas deve observar o art. 111 da Lei de Execução Penal e
pode resultar em regime mais gravoso, conforme a gravidade do crime e o art. 33, §
3º, do Código Penal.'
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 111; CP, art. 33, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.  2.181.588/MG, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 27/3/2023; STJ, AgRg nos EDcl no REsp
n.  2.103.344/MG, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
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2/9/2024." (AgRg no HC n. 969.414/BA, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

Nesse contexto, não há flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de

ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Secretário
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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